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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍ – RS

AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO

CEP: 95360-000 PARAÍ/RS

CNPJ: 87.502.886/0001-50 – FONE: (54) 3477-1233 

E-mail: licitações@parai.rs.gov.br



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - RETIFICADO
SECRETARIA: Secretaria Municipal de Educação e Cultura
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E EPI’S PARA A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PARAÍ.
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (JUSTIFICATIVA)
A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo de materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, necessários à manutenção das condições adequadas de higiene, limpeza, conservação e segurança nas Escolas da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, garantindo o regular desenvolvimento das atividades educacionais e administrativas.

Os materiais a serem adquiridos são de uso rotineiro e contínuo, sendo indispensáveis para a higienização dos ambientes escolares, sanitários, salas de aula, áreas comuns, cozinhas e demais dependências das unidades de ensino, bem como para a proteção dos servidores responsáveis pelas atividades de limpeza, manutenção, preparo e manipulação de alimentos e outras atividades que demandem equipamentos de proteção.

A disponibilidade desses materiais contribui diretamente para a manutenção de ambientes escolares adequados, salubres e seguros para alunos, professores, servidores e demais usuários, além de auxiliar na prevenção da disseminação de agentes contaminantes e na observância das normas de higiene, saúde e segurança aplicáveis às atividades desenvolvidas nas unidades escolares.

A contratação mostra-se necessária, ainda, em razão do consumo recorrente e variável dos materiais, que depende da quantidade de alunos, servidores, rotina de funcionamento das unidades e frequência das atividades de limpeza e manutenção. Dessa forma, a aquisição por meio de Sistema de Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, mostra-se adequada, permitindo que os materiais sejam requisitados de acordo com a necessidade efetiva da Administração, evitando a formação de estoques excessivos e possibilitando maior eficiência no planejamento das aquisições.
Registra-se que o Município de Paraí/RS é signatário do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha – CISGA, o qual promoveu o Pregão nº 3/2026 para aquisição de materiais dessa natureza. Contudo, os itens necessários à Administração Municipal não se encontram disponíveis no referido procedimento, ou estão disponíveis em quantidades inferiores à demanda identificada, tornando necessária a realização de licitação própria para suprir adequadamente as necessidades da Rede Municipal de Ensino.
O Registro de Preços também proporciona maior flexibilidade, racionalização das compras e economicidade, uma vez que permite o atendimento das demandas ao longo da vigência da ata, conforme as necessidades concretas das escolas, sem a obrigatoriedade de aquisição imediata da totalidade dos quantitativos estimados.

Assim, a contratação pretendida busca garantir a continuidade e a adequada prestação dos serviços públicos de educação, assegurando o fornecimento dos materiais indispensáveis ao funcionamento das unidades escolares e à manutenção de condições apropriadas de higiene, limpeza e segurança, observados os princípios da eficiência, planejamento, economicidade e interesse público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual, estando, assim, alinhada com o planejamento desta Administração. 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

A contratação deverá contemplar o fornecimento de materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, destinados ao atendimento das necessidades das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, durante o período de vigência do Registro de Preços.

Os produtos deverão atender às especificações, unidades de fornecimento, quantitativos estimados e demais características estabelecidas no Termo de Referência, devendo ser novos, de primeira qualidade, próprios para a finalidade a que se destinam e estar em perfeitas condições de uso, sem avarias, defeitos ou sinais de deterioração.

Os materiais deverão, quando aplicável, possuir registro, certificação, autorização ou demais requisitos exigidos pelos órgãos competentes, especialmente aqueles relacionados à saúde, higiene, segurança e proteção individual, observada a legislação específica incidente sobre cada produto.

No caso dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, deverão ser fornecidos produtos adequados aos riscos das atividades desempenhadas pelos servidores, observando-se as exigências legais e regulamentares aplicáveis, inclusive quanto ao Certificado de Aprovação – CA, quando exigível.

A contratada deverá realizar a entrega dos produtos de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração e mediante solicitação do Município, nos locais e condições definidos no Termo de Referência, não sendo necessária a aquisição integral dos quantitativos estimados.

Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, identificados e protegidos, de modo a preservar sua qualidade e integridade durante o transporte e armazenamento, observando-se, quando aplicável, prazo de validade adequado e condições específicas de conservação.

Os materiais deverão apresentar qualidade compatível com as finalidades de uso nas unidades escolares, sendo vedado o fornecimento de produtos em desacordo com as especificações, com embalagens violadas, vencidos, danificados ou que não atendam às exigências estabelecidas pela Administração.

A contratada deverá substituir, sem ônus adicional para o Município, os produtos que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades ou que forem entregues em desacordo com as especificações contratadas.

Considerando a natureza dos objetos e a necessidade de abastecimento contínuo das unidades escolares, deverá ser estabelecido prazo de entrega compatível com a necessidade da Administração, conforme definido no Termo de Referência, de modo a evitar a interrupção das atividades de higiene, limpeza e manutenção.

A contratação deverá observar, ainda, os requisitos de sustentabilidade aplicáveis aos produtos, priorizando, quando técnica e economicamente viável, materiais com menor impacto ambiental, embalagens adequadas, possibilidade de reciclagem e produtos que atendam às normas ambientais pertinentes.
4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
A estimativa dos quantitativos dos materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs foi elaborada considerando as necessidades previstas das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS para o período de 12 (doze) meses, levando em conta o consumo habitual dos materiais, a rotina de funcionamento das unidades escolares, o número de usuários, as atividades de limpeza, higienização, manutenção e demais serviços desenvolvidos nas unidades, conforme Mapa Comparativo anexo ao processo administrativo.
Para a definição dos quantitativos, foram consideradas, sempre que disponíveis, as aquisições e o consumo registrados em períodos anteriores, bem como as necessidades projetadas para o período de vigência da futura Ata de Registro de Preços, buscando estabelecer quantidades compatíveis com a demanda esperada, sem promover formação excessiva de estoque.
Para a definição dos quantitativos, também foi considerada a disponibilidade dos itens no âmbito do Pregão nº 03/2026 do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha – CISGA, do qual o Município de Paraí/RS é signatário, tendo em vista que determinados materiais não estão disponíveis no referido procedimento ou possuem quantidades registradas inferiores às necessidades da Administração Municipal. Assim, os quantitativos foram dimensionados para suprir as demandas não atendidas, evitando duplicidade de aquisições e buscando adequar as compras às necessidades efetivas do Município.
Os quantitativos constantes do Termo de Referência possuem caráter estimativo, servindo como parâmetro para o Registro de Preços, não constituindo obrigação de aquisição integral pelo Município. As solicitações serão realizadas de forma parcelada e conforme a necessidade efetiva da Administração, durante a vigência da Ata, observada a disponibilidade orçamentária e as condições estabelecidas no instrumento convocatório.

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da imprevisibilidade e variação do consumo dos materiais ao longo do exercício, permitindo que as aquisições sejam realizadas de acordo com a demanda efetivamente verificada nas unidades escolares.

A relação detalhada dos materiais, acompanhada das respectivas unidades de medida,  quantidades e valores unitários estimados para o período de 12 meses, consta do Termo de Referência e integra o planejamento da contratação. Os quantitativos poderão ser ajustados durante a fase de planejamento, caso identificada necessidade de adequação mediante levantamento complementar da demanda das unidades escolares.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas as soluções disponíveis no mercado para o fornecimento de materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, destinados às Escolas da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS.

Verificou-se que os objetos pretendidos possuem ampla disponibilidade no mercado, sendo comercializados por diversos fornecedores e distribuidores, o que possibilita a realização de competição entre os potenciais fornecedores e favorece a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.

Foram consideradas, em especial, as seguintes alternativas para atendimento da demanda:

· aquisição dos materiais de forma individualizada, mediante contratações específicas conforme a necessidade;

· realização de contratação para aquisição integral dos quantitativos estimados; e

· utilização do Sistema de Registro de Preços, com fornecimento parcelado durante o período de vigência da Ata.

Considerando que se trata de materiais de consumo rotineiro e contínuo, com demanda variável ao longo do exercício e necessidade de reposição conforme o consumo das unidades escolares, a utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada ao atendimento da necessidade, permitindo que os materiais sejam adquiridos de forma parcelada, conforme a demanda efetivamente verificada.

A solução também proporciona maior flexibilidade ao planejamento das aquisições, reduzindo a necessidade de manutenção de grandes estoques e permitindo adequar os pedidos às necessidades concretas das unidades escolares, sem obrigar a Administração à aquisição imediata da totalidade dos quantitativos estimados.

Quanto à forma de seleção do fornecedor, considerando a natureza dos objetos, a existência de especificações objetivas e a possibilidade de definição dos padrões de qualidade e desempenho por meio do Termo de Referência, mostra-se adequada a realização de Pregão Eletrônico, pelo critério de julgamento a ser definido no instrumento convocatório, com adoção do Sistema de Registro de Preços, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

A solução escolhida deverá proporcionar condições de competitividade, economicidade, eficiência e continuidade do fornecimento, assegurando o atendimento das necessidades das Escolas da Rede Municipal de Ensino durante o período de 12 (doze) meses.
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada junto a fornecedores do ramo de atividade compatível com os objetos pretendidos, conforme valores constantes do Mapa Comparativo de Preços elaborado para esta contratação, anexo ao processo licitatório:


Fornecedor 1: Limpex Com. de produtos e acessórios de limpeza Ltda, CNPJ nº . 97.543.341/0001-45;

Fornecedor 2: Casa Limpa Distribuidora Ltda, CNPJ nº. 11.568.891/0001-01;

Fornecedor 3: Super Limpo Distribuidora Ltda, CNPJ nº. 23.532.878/0001-73.
Para fins de definição do valor estimado, foram considerados os preços obtidos na pesquisa, sendo adotada, para cada item, a média dos valores unitários coletados, de modo a estabelecer parâmetro compatível com os preços praticados no mercado e subsidiar a definição do valor estimado da contratação.

Os valores unitários estimados de cada item, bem como as respectivas especificações e quantitativos, encontram-se detalhados no Termo de Referência, que integra os documentos da fase de planejamento da contratação.

Considerando os quantitativos estimados para o período de 12 (doze) meses e os respectivos valores unitários médios apurados na pesquisa de preços, estima-se para a contratação o valor total de: R$ 254.908,29 (duzentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e oito reais e vinte e nove centavos).
O valor estimado servirá como referência para o procedimento licitatório, sem prejuízo de eventual atualização ou adequação decorrente da conclusão da pesquisa de preços e dos demais atos da fase preparatória, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, visando à futura e eventual aquisição de materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, destinados ao atendimento das necessidades das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, pelo período de 12 (doze) meses.
A contratação destina-se a atender às demandas não supridas pelo Pregão nº 03/2026 do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha – CISGA, do qual o Município de Paraí/RS é signatário, considerando os itens não disponíveis ou cujas quantidades registradas são insuficientes para atender às necessidades da Administração Municipal.
Os materiais serão adquiridos de forma parcelada e conforme a necessidade efetiva da Administração, mediante solicitações emitidas pelo Município durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observados os quantitativos estimados, as especificações e os valores registrados.

A solução contempla o fornecimento de produtos novos, de qualidade adequada, em perfeitas condições de utilização e em conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, incluindo, quando aplicável, o atendimento às normas técnicas e às exigências dos órgãos competentes, especialmente quanto aos requisitos de higiene, segurança e proteção individual.

A contratada deverá realizar a entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração, dentro dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, devidamente acondicionados e identificados, de forma a preservar sua integridade e qualidade. Os produtos que apresentarem defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com as especificações deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município.

A adoção do Sistema de Registro de Preços permite adequar as aquisições à demanda efetivamente verificada ao longo dos 12 meses, considerando que o consumo dos materiais pode variar entre as unidades escolares e durante o período de vigência da contratação. Dessa forma, evita-se a necessidade de aquisição antecipada de grandes volumes e a consequente formação de estoques desnecessários.

A solução proposta mostra-se adequada para suprir as necessidades não atendidas pelo procedimento realizado pelo CISGA e assegurar o abastecimento regular das escolas municipais, contribuindo para a continuidade das atividades pedagógicas, administrativas e de apoio durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
A contratação deverá observar, em todas as suas etapas, os princípios e disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto ao planejamento, eficiência, economicidade, competitividade e atendimento ao interesse público.
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Considerando a natureza dos objetos pretendidos, entende-se adequada a adoção do parcelamento da contratação por itens, de modo que cada material de higiene, limpeza e EPI constitua item individual para fins de disputa e registro de preços, conforme especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência.

O parcelamento mostra-se tecnicamente viável e economicamente vantajoso, uma vez que os objetos possuem características, finalidades e fornecedores distintos, não havendo necessidade de que todos os materiais sejam fornecidos por uma única empresa para o adequado atendimento da necessidade da Administração.

A divisão por itens possibilita a participação de um número maior de fornecedores, inclusive empresas especializadas em determinados segmentos de materiais, ampliando a competitividade do certame e possibilitando que a Administração obtenha condições mais vantajosas para cada objeto.

Além disso, considerando que a contratação será realizada por meio de Sistema de Registro de Preços, o parcelamento por itens permite que os materiais sejam registrados e posteriormente adquiridos de acordo com a necessidade efetiva das unidades escolares, sem vincular a Administração à contratação de itens que eventualmente não sejam comercializados por determinado fornecedor.

Não se identifica, portanto, prejuízo à economia de escala ou à execução da solução decorrente do parcelamento, tampouco necessidade técnica de contratação conjunta dos itens. Ao contrário, a divisão dos objetos mostra-se compatível com a realidade do mercado e com a necessidade de assegurar maior competitividade, eficiência e economicidade à contratação.

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento por itens é a solução mais adequada ao atendimento da demanda, observadas as especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de Referência e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a realização da contratação, pretende-se assegurar o fornecimento regular e contínuo de materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs necessários ao funcionamento das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, durante o período de vigência de 12 (doze) meses.

A contratação deverá proporcionar os seguintes resultados:

a) garantir a disponibilidade dos materiais necessários às atividades rotineiras de limpeza, higienização, conservação e manutenção das unidades escolares;

b) assegurar condições adequadas de higiene, salubridade e organização dos ambientes escolares, contribuindo para o bem-estar de alunos, professores, servidores e demais usuários;

c) disponibilizar EPIs adequados aos servidores, sempre que necessários em razão das atividades desempenhadas, contribuindo para a proteção e segurança durante a execução dos serviços;

d) evitar a interrupção das atividades de limpeza e manutenção em razão da falta de materiais;

e) promover maior eficiência no planejamento e gerenciamento das aquisições, mediante utilização do Sistema de Registro de Preços e realização de compras parceladas conforme a necessidade efetiva da Administração;

f) reduzir a necessidade de formação de estoques excessivos, permitindo que os materiais sejam adquiridos de acordo com o consumo e a demanda das unidades escolares;

g) ampliar a competitividade e a economicidade da contratação por meio do parcelamento dos objetos em itens, possibilitando a participação de fornecedores de diferentes segmentos;

h) assegurar a aquisição de produtos que atendam às especificações e padrões de qualidade estabelecidos pela Administração, evitando o recebimento de materiais inadequados ou incompatíveis com sua finalidade.

Dessa forma, espera-se que a contratação contribua para a continuidade e adequada prestação dos serviços públicos de educação, garantindo condições apropriadas de higiene, limpeza, conservação e segurança nas unidades da Rede Municipal de Ensino, com utilização eficiente dos recursos públicos e observância dos princípios da eficiência, planejamento e economicidade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração.
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) elaboração de minuta do contrato; 
d) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 
f) publicação e divulgação do edital e anexos; 
g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
h) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
i) realização de empenho; e 
j) assinatura e publicação do contrato.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratação de materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs poderá ocasionar impactos ambientais relacionados principalmente à geração de resíduos decorrentes das embalagens e do descarte dos produtos após o uso, bem como ao consumo de recursos naturais e à utilização de produtos químicos.

Como forma de prevenir, reduzir e controlar esses impactos, deverão ser observadas, quando aplicáveis, as normas ambientais e de sustentabilidade vigentes, buscando-se, sempre que possível, a aquisição de produtos que apresentem menor impacto ambiental, sem prejuízo da qualidade e da finalidade a que se destinam.

Deverão ser priorizados, quando disponíveis no mercado e tecnicamente adequados, produtos com embalagens recicláveis ou com menor quantidade de material, bem como aqueles que permitam o uso racional dos recursos e apresentem características de menor impacto ambiental.

No recebimento dos materiais, deverá ser evitada a utilização desnecessária de embalagens ou acondicionamentos excessivos, devendo os resíduos gerados ser destinados de forma adequada, observando-se as regras de separação, armazenamento e destinação dos resíduos sólidos adotadas pelo Município.

Quanto aos produtos de limpeza e higiene que contenham substâncias químicas, deverá ser observado o uso e armazenamento de acordo com as orientações do fabricante e respectivas fichas de informações de segurança, quando aplicáveis, evitando-se o descarte inadequado de resíduos e a contaminação do solo ou dos recursos hídricos.

Em relação aos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, deverão ser observadas as orientações dos fabricantes quanto à utilização, conservação e descarte, especialmente quando se tratar de materiais que, em razão de sua composição ou utilização, demandem cuidados específicos.

A Administração deverá ainda promover, sempre que possível, o uso racional dos materiais, evitando desperdícios e descartes prematuros, bem como orientar os servidores quanto à correta utilização dos produtos.

Considerando a natureza e a finalidade da contratação, não são previstos impactos ambientais de grande magnitude, sendo os principais impactos relacionados ao consumo dos produtos e à geração de resíduos. Tais impactos poderão ser mitigados mediante especificações adequadas no Termo de Referência, utilização racional dos materiais e observância da legislação ambiental aplicável, conciliando-se a necessidade de atendimento das unidades escolares com a adoção de práticas de sustentabilidade.
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Considerando os elementos constantes do presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação de empresa(s) para o fornecimento de materiais de higiene, limpeza e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, destinados ao atendimento das necessidades das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Paraí/RS, pelo período de 12 (doze) meses.
A contratação justifica-se pela necessidade de suprir as demandas não atendidas pelo Pregão nº 03/2026 do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da Serra Gaúcha – CISGA, do qual o Município de Paraí/RS é signatário, considerando que determinados itens não estão disponíveis no referido procedimento ou possuem quantidades registradas inferiores às necessidades da Administração Municipal.

A solução proposta mostra-se tecnicamente adequada e economicamente viável, considerando a natureza dos materiais, a existência de ampla oferta no mercado, a possibilidade de competição entre fornecedores e a necessidade de fornecimento contínuo e parcelado ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços.

A adoção do Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, mostra-se compatível com as características da contratação, permitindo que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva da Administração, evitando a formação de estoques excessivos e possibilitando melhor planejamento e utilização dos recursos públicos.

O parcelamento por itens também se apresenta adequado, considerando a diversidade dos materiais e a existência de fornecedores com diferentes áreas de atuação, possibilitando maior competitividade no certame e a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.

A contratação permitirá garantir o abastecimento regular das unidades escolares, assegurando os materiais necessários às atividades de higiene, limpeza, conservação e proteção dos servidores, contribuindo para a manutenção de ambientes escolares adequados, seguros e salubres.

Diante da análise realizada, declara-se viável a contratação pretendida, por se mostrar adequada à necessidade identificada, compatível com as condições de mercado e alinhada aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade e interesse público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
Paraí/RS, 26 de outubro de 2026.
Elizabete da Silva Lisboa,
Responsável da Pasta da Secretaria de Educação e Cultura
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